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RESUMO 
 
A presente pesquisa estabelece a relação entre o desenvolvimento 
econômico e a responsabilidade socioambiental das empresas, a Constituição da 
República Federativa do Brasil aduz pela importância de um meio ambiente sadio que 
atente para as gerações presentes e futuras. Por sua vez, no mundo cada vez mais 
globalizado as empresas tanto do âmbito privado como as Estatais possuem 
responsabilidade de governança com programas anticorrupção para evitar a 
ocorrência de ilícitos pelos seus colaboradores, sócios, administradores, executivos e 
empregados; a ausência de controle pode desencadear em fraude de licitações e 
contratos administrativos que envolvem o meio ambiente e a Administração Pública. 
Também há responsabilidade socioeconômica em face da população e biomas onde 
a empresa atua, sobre o risco de tríplice responsabilidade nas esferas civil, 
administrativa e criminal. Assim, na hipótese de dano ambiental, a responsabilidade 
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da empresa é objetiva, bastando a comprovação do nexo causal, ou seja, a ligação 
do fato típico com o dano, não é necessário a comprovação de culpa. Em virtude disso, 
as empresas buscam por uma gestão mais diligente para evitar o dano reputacional e 
os possíveis processos jurídicos. Exige-se a capacitação dos órgãos técnicos para a 
fiscalização eficiente das atividades potencialmente lesivas ao meio ambiente. O 
compliance atua como um mecanismo eficiente para a prevenção de danos contra a 
fauna e a flora, em conformidade com a legislação ambiental vigente, mediante o 
treinamento, o monitoramento contínuo e o reporte de atos suspeitos ou de crimes 
para a alta administração. Constata-se que o dano ambiental possui grande relevância 
para o Estado, pois com base na proporção do dano, é possível que seja irreversível 
ou ao menos com dificuldade de recuperação (reflorestamento) e de indenização para 
as vítimas, tal como os desastres ocorridos nas cidades mineiras de Mariana (2015) 
e de Brumadinho (2019), as barragens eram de responsabilidade da mineradora 
multinacional brasileira Vale S.A. Neste sentido, quando ocorre um dano ambiental é 
necessário apurar não apenas a responsabilidade não apenas da empresa, mas do 
órgão responsável pelo licenciamento ambiental e fiscalização e do Município pela 
permissão de edificação, construção sobre áreas de preservação ou de alto impacto 
ambiental. O ecossistema possui fatores físicos e biológicos, com a presença de 
biossistemas sensíveis a mudança climática e atuação poluidora, sevem de abrigo 
para os animais e provem a subsistência humana por meio da pesca, produção de 
animais, plantio e biomedicina, fatores de ampla importância para as comunidades 
locais e povos nativos. As políticas públicas de urbanização e de desenvolvimento 
regional devem ter como base o equilíbrio entre a atividade econômica e o meio 
ambiente, bem como as empresas devem buscar pela inovação dos seus produtos 
em toda a cadeia produtiva, a fim de que o produto ou serviço obtenha um baixo 
impacto no meio ambiente, tal como ocorre na reciclagem e logística reversa. Tais 
medidas foram pensadas para reduzir a poluição e aumentar o reaproveitamento dos 
recursos naturais. O método da presente pesquisa é o analítico com o apoio de 
reportagens, doutrinas e legislação. Neste cenário, o que se verifica é a atuação do 
Ministério Público para a elaboração de Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), a 
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fim de sanar as irregularidades das organizações e proteger os direitos difusos da 
população. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Sustentabilidade; Direito Ambiental; Responsabilidade Social 
da Empresa; Compliance.  
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